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O final da 2.ª Guerra Mundial e a expedição militar portuguesa a Timor 
 
 Consumada a invasão de Timor por forças do Império Nipónico, em 20 de Fevereiro de 
1942, a colónia portuguesa vai, progressivamente, perdendo a sua ligação com Lisboa. O clima 
de desconfiança entre o comando das forças japonesas e as autoridades portuguesas na ilha 
aumenta com o decorrer da ocupação e, em 31 de Maio de 1942, a estação emissora 
radiotelegráfica de Taibessi é ocupada pelas tropas invasoras. Por este motivo, o governador 
Ferreira de Carvalho fica, desde então, até 5 de Setembro de 1945, impedido de comunicar com 
o governo de Lisboa.  
 Entretanto, o governo português, no âmbito das negociações que vão conduzir à cedência 
de facilidades aos Aliados no arquipélago dos Açores, vai manifestando, insistente e 
prolongadamente, a vontade de ver incluído um contingente militar nacional nas operações de 
libertação de Timor. Em Março de 1944, o governo de Lisboa vai mesmo negociar esta questão 
directamente com os EUA, atitude que é já a manifestação de um certo descontentamento 
relativamente à forma como o assunto está a ser conduzido pela Grã-Bretanha. Em Washington, 
esta iniciativa portuguesa é bem-vinda, dado o interesse dos Americanos na utilização de uma 
base aérea na ilha de Santa Maria, de forma independente dos comandos aéreo e naval 
britânicos. Daí que os próprios Americanos iniciem junto dos aliados britânicos diligências no 
sentido de a pretensão portuguesa ser aceite. No fundo, admitir que uma força portuguesa 
integre o planeamento de uma operação de reconquista de Timor é algo que não irá perturbar as 
operações aliadas no Pacífico, pela simples razão de que o plano estratégico aliado para a vitória 
não prevê uma ofensiva contra a ilha de Timor. Tudo se resolveria numa larga ofensiva mais 
para leste, bem próxima do Arquipélago Japonês. 
 Aprovado o pedido português e comunicada essa decisão ao governo de Lisboa, a partir 
de Junho de 1944 começam a ser preparados, no Ministério da Guerra, os necessários estudos 
para a organização do contingente a enviar para Timor. São consideradas duas hipóteses: a 
primeira, com cerca de 4.000 homens, para a participação numa operação de entrada à força; a 
segunda, de menor dimensão, para a hipótese de ser simplesmente necessário o restabelecimento 
da soberania, sem combate. Mesmo para esta eventualidade, os efectivos previstos somam 2.185 
homens, entre metropolitanos e indígenas moçambicanos, correspondentes às seguintes 
unidades: 
 

�  Comando 
�  Infantaria – 1 Batalhão a duas Companhias Indígenas e 1 Pelotão Indígena de Morteiros 
�  Artilharia – 1 Bateria de Montanha e 1 Bateria Antiaérea de 4 cm 
�  Engenharia – 1 Companhia de Sapadores Mineiros e 1 Pelotão de Radiotelegrafistas 
�  Serviços – 1 Destacamento Sanitário e 1 Destacamento de Subsistências 

 
totalizando 90 oficiais, 170 sargentos, 380 cabos e 1.545 soldados.1 Se atribuirmos – com 
grande optimismo – o valor de 150 homens à Companhia de Caçadores presente na colónia em 
Dezembro de 1941, é fácil concluir que, para manter a soberania, se propõem agora efectivos 
quase 15 vezes superiores! 
 Mas a reunião de meios e a organização do Destacamento estão sujeitas às habituais 
restrições financeiras, obrigando a curiosas cedências da parte do Exército. Assim, por exemplo, 
as tropas não levam calções por causa da falta de meias. A base do fardamento será o caqui, mas 

                                                 
1 AHM, 2.ª Div. - 9.ª Sec. - Cx. 1 - N.º 3. Trata-se de um documento elaborado pelo general Fernando Louro de 
Sousa, que, enquanto capitão e oficial de estado-maior, participou nos trabalhos preparatórios da organização do 
Destacamento, e, posteriormente, seguiu para Moçambique, onde passou a desempenhar as funções de Subchefe do 
Estado-Maior do Comando Militar da Colónia. O extenso documento foi entregue pelo autor, em 1985, à CECA – 
Comissão para o Estudo das Campanhas de África (1961-1974), transitando, posteriormente, para o Arquivo 
Histórico Militar. 
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levam também fardamento metropolitano, para acentuar que são tropas da Metrópole, com o que 
se procura obter o efeito político de assim ser representado o esforço de guerra do País.2 
 As restrições financeiras relacionadas com o problema de Timor também se fazem sentir 
fora da vertente militar. Em 20 de Fevereiro de 1945, o Ministro das Colónias, que é agora 
Marcelo Caetano, numa carta para Salazar, comenta o cenário de final da guerra no Oriente nos 
seguintes termos: 
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 As dificuldades financeiras para prosseguir o destino imperial, embora não constituam 
matéria de debate nacional, são um permanente motivo de angústia que é preciso ultrapassar, 
mesmo quando as soluções denunciam a indigência dos meios. 
 Desde o final de 1944 até meados de 1945, prossegue a concentração de tropas na 
colónia de Moçambique e sob a responsabilidade do Comando Militar local. Os militares, tanto 
os metropolitanos como os africanos – angolanos e moçambicanos –, são submetidos a um 
treino intenso, com o natural desgaste físico. Atento ao degradar da condição física do pessoal, o 
Comando Militar de Moçambique, em 5 de Julho de 1945, envia para o Ministério da Guerra um 
telegrama do seguinte teor: 
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 Em 15 do mesmo mês, o Comando Militar de Moçambique obtém a seguinte resposta: 
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2 Ibidem, p. 6. 
3 ANTUNES, J. Freire, Salazar e Caetano – Cartas Secretas – 1932-1968, p. 149. 
4 AHM, 2.ª Div. - 9.ª Sec. - Cx. 1 - N.º 3, Doc. 61. 
5 Ibidem, Doc. 64. 
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 Esta troca de telegramas deixa perceber que a questão da despesa domina todas as 
considerações relacionadas com o bem-estar das tropas e o seu reflexo no potencial de combate. 
E idêntico comentário merece o repatriamento dos funcionários portugueses refugiados na 
Austrália. A este propósito, Marcelo Caetano, em carta para Salazar de 25 de Maio de 1945, 
deixa este lamento: 
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 Há em todos estes relatos de situações de apuro financeiro uma atitude de desânimo, 
como se de uma realidade inelutável se tratasse. Provavelmente, até seria, mas dela se não 
tiravam as adequadas consequências políticas. 
 
 Apesar de não surgir da parte britânica oposição ao envio da expedição, a mesma nunca 
chega a receber a aprovação do governo australiano, o qual, de resto, faz o que pode para 
retardar a chegada à ilha das tropas portuguesas, mesmo depois da rendição do Japão.  
 Também é verdade que, quando o Japão pede o fim das hostilidades, em 15 de Agosto de 
1945, as tropas aliadas não tinham, ainda, desencadeado qualquer operação militar para a 
libertação da ilha. Mas a forma relativamente rápida como se processa a chegada a Timor da 
expedição portuguesa só é possível porque, então, houve determinação política e fizeram-se os 
necessários preparativos. Tudo o que não havia acontecido em 1941, pelo que é legítimo deduzir 
que o próprio Salazar tem agora consciência do erro cometido e de quanto importante é não 
falhar uma vez mais.   
 Entretanto, termina a guerra na Europa e as atenções convergem para o Teatro de 
Operações do Pacífico, onde está em curso a ofensiva final contra o Japão. A vitória dos Aliados 
na Europa motiva uma nova ida de Salazar à Assembleia Nacional, para se dirigir aos 
deputados. Após a exposição que fizera à Assembleia Nacional, no dia 26 de Novembro de 
1943, a informação pública veiculada directamente por Salazar ao País entrara num longo 
período de sombra que, agora, se decidia a quebrar. Assim, em 18 de Maio de 1945, depois de 
aludir à vitória dos Aliados e elaborar sobre as expectativas da mesma no tocante à política 
externa portuguesa, no último considerando introdutório, o Presidente do Conselho refere de 
fugida: 
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 Esta atitude parece justificar-se pelo facto de, tendo a guerra terminado na Europa, ainda 
prosseguir no Teatro de Operações do Pacífico. Após o anúncio da rendição do Japão, em 15 de 
Agosto de 1945, e da cerimónia formal que tem lugar na baía de Tóquio, em 2 de Setembro, não 
tardam a sentir-se em Timor os efeitos do final da guerra. 
 Em Lisboa, a 17 de Agosto, o Ministro do Japão informa o governo de que tinham sido 
expedidas instruções às forças ocupantes de Timor no sentido de devolverem a administração da 
colónia ao governador português. Tanto basta para que Salazar dê ordem ao Destacamento 
Expedicionário a Timor, concentrado em Moçambique, para iniciar o movimento para a colónia 
ocupada. Depois dos últimos ajustamentos, o Destacamento fica com o efectivo de 2.223 

                                                 
6 ANTUNES, J. Freire, Salazar e Caetano – Cartas Secretas – 1932-1968, p. 158. 
7 SALAZAR, António de O., Discursos e Notas Políticas, Vol. IV, p. 102. 
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homens, sob o comando do brigadeiro Roque de Sequeira Varejão, designado, oficialmente, 
como comandante-chefe, dada a participação de unidades navais. O comando das forças 
terrestres é atribuído ao tenente-coronel miliciano de infantaria do QE Júlio Pereira de Oliveira. 
 Em 18 de Agosto, partem de Lourenço Marques os avisos Bartolomeu Dias e Gonçalves 
Zarco. Dias depois, em 1 de Setembro, larga do mesmo porto, com 975 militares a bordo, o 
transporte Angola, escoltado pelo aviso Afonso de Albuquerque. Um segundo transporte, o 
Sofala, partirá, em 20 de Setembro, com 1.248 militares.8 
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 Entretanto, nos últimos dias de Agosto e primeiros de Setembro, agudiza-se o desacordo 
entre o Foreign Office e o governo australiano no que respeita à aceitação da chegada a Timor 
de forças militares portuguesas e da sua eventual participação no acto de rendição das tropas 
japonesas. Enquanto a posição britânica vai no sentido de concordar com a deslocação imediata 
dos meios militares portugueses, na visão australiana transmitida para Londres, em 3 de 
Setembro, pressentem-se as ambições sobre Timor já manifestadas noutras ocasiões: 
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 No mesmo documento de resposta e dirigindo-se ao governo de Londres, as autoridades 
australianas acrescentam o seguinte: 
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8 AHM, 2.ª Div. - 9.ª Sec. - Cx. 1 - N.º 3., Doc. 93. 
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 O Foreign Office reage com veemência a esta posição australiana, contestando a sua 
argumentação e recordando que a colaboração portuguesa, ao proporcionar as bases nos Açores, 
havia dado, também, um importante contributo para a vitória no Pacífico, e sublinhando o forte 
embaraço em que o Governo Britânico se encontraria no caso de emergir um conflito entre 
Portugal e a Austrália. Sugere, ainda, uma solução que julga ser aceitável pela parte portuguesa 
– que a rendição das tropas japonesas tenha lugar perante Portugueses e Australianos. 
 
 Toda esta negociação se vai produzindo sem o conhecimento do governo de Lisboa. 
 
 A partir de 5 de Setembro, quer o cônsul japonês em Díli quer as autoridades militares de 
ocupação declaram abertamente ao governador Ferreira de Carvalho que cessam todas as 
restrições impostas pela situação de guerra. A maior parte do contingente japonês retira para a 
parte holandesa da ilha e é fornecido um posto radiotelegráfico para que o governo da colónia 
possa reiniciar as ligações directas e livres com Macau e Lisboa. O restabelecimento dessas 
ligações ocorre, através de um contacto com Macau, em 13 de Setembro, o que permite o envio 
para Lisboa das primeiras mensagens, endereçadas ao Presidente da República, ao Presidente do 
Conselho e ao Ministro das Colónias.  
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 O desconhecimento do governo português acerca das divergências entre o Foreign Office 
e o governo australiano termina em 10 de Setembro. Nessa data, o duque de Palmela – que 
substituíra Armindo Monteiro como embaixador de Portugal – telegrafa de Londres a seguinte 
informação: 
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 A resposta do governo de Lisboa é remetida para a embaixada de Londres, em 12 de 
Setembro, informando que não coloca qualquer objecção a que a rendição japonesa se faça em 

                                                 
9 MOTTA, C. Teixeira da, O caso de Timor na II Guerra Mundial, pp. 193-194. 
10 MOTTA, C. Teixeira da, Idem, p. 195. 
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águas portuguesas, a bordo de um navio australiano, ou a que o Comando japonês fosse à 
Austrália para tal fim, ou que uma reduzida missão de oficiais australianos desembarque em Díli 
para receber a rendição, em qualquer caso na presença do Governador da colónia ou de um seu 
delegado. No entanto, sublinha-se que o governo português não dá o seu assentimento para o 
desembarque de tropas australianas em Timor.11 
 

 
'�(�
$���
���)*+������$����������,����
������	����� &���-.�������� �

 
 Perante a firmeza do governo de Lisboa, a posição australiana adapta-se às propostas 
transmitidas para Londres. Em 23 de Setembro, uma pequena força naval australiana entra na 
baía de Díli, e, após o desembarque do brigadeiro Dyke, como máximo representante das forças 
aliadas, são concretizados, de forma amistosa, os procedimentos necessários à consumação da 
rendição. 
 
 Finalmente, às 8 horas de 27 de Setembro, entram na baía de Díli os avisos da marinha 
de guerra portuguesa Bartolomeu Dias e Gonçalves Zarco. Neste último navio, viaja o 
brigadeiro Sequeira Varejão, na qualidade de comandante-chefe das forças expedicionárias ao 
Extremo-Oriente. No primeiro navio, por seu turno, viaja o grupo de funcionários 
administrativos, liderado pelo capitão Vasconcelos Ruas, o qual é portador de uma portaria do 
Ministro das Colónias que o nomeia Encarregado do Governo da colónia a partir da data em que 
o capitão Ferreira de Carvalho embarcar de regresso à Metrópole. 
 O transporte de tropas Angola ainda vinha a navegar, tendo chegado a Díli em 29 de 
Setembro, escoltado pelo aviso Afonso de Albuquerque.12 
 

  
Avisos Afonso de Albuquerque (“gémeo” do Bartolomeu Dias) e Gonçalves Zarco 

                                                 
11 Ibidem, pp. 195-196. 
12 O aviso Afonso de Albuquerque era o mesmo navio que, em Dezembro de 1961, aquando da invasão da Índia 
Portuguesa pelas forças indianas, seria destruído em combate com a marinha indiana. Curiosamente, do estado-
maior da força expedicionária fazia parte o então major de engenharia Vassalo e Silva, o qual, anos mais tarde, por 
causa da mesma invasão, se tornaria no último governador português do Estado da Índia. 
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 Do Relatório mais tarde elaborado pelo governador Ferreira de Carvalho, merece 
especial destaque – no contexto da presente obra – a seguinte passagem relativa aos dias que se 
seguem à chegada da expedição portuguesa: 
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 Neste aproveitamento humanamente compreensível da parte do governador, estava 
implícita a certeza de que tudo se poderia ter evitado com o guarnecimento atempado da colónia 
em meios militares, que afastassem, dos governos holandês e australiano, qualquer receio de ser 
de nulo valor a neutralidade de Portugal em terras de Timor.  
 
David Martelo – 2013 
 
 

Leitura complementar  

                                                 
13 CARVALHO, Manuel A. F., Relatório dos Acontecimentos de Timor (1942-1945), p. 719. 


